











CAPÍTULO 6





A MUDANÇA DA ESCOLA








	A escola, no fim dos anos sessenta, era um incómodo para toda a gente, por razões diferentes.


	Para os estudantes, era um símbolo de constrangimento, para a esquerda, formada por Althusser, era uma fábrica de ideologia burguesa, para os professores, tornou-se um pesadelo em que eram acusados (e alguns assumiam a responsabilidade) do autoritarismo das relações escolares e sociais em geral, para os poderes políticos e administrativos, era a perplexidade perante a emergência das revoltas estudantis como resposta às boas e democráticas intenções que legitimavam os investimentos na construção de uma escola de massas.


 	Illich teve sucesso ao propor a desescolarização da sociedade. A ideia de acabar com a escola, tal como a conhe-cemos, foi também objecto de estudo por parte das teorias educativas tecnológicas (v., sobre o conceito, Bertrand, 1991). A escola, de acordo com certas concepções, hoje tidas por ultrapassadas no quadro destas teorias, podia ser substituída, com vantagem, por uma gigantesca máquina de ensinar.


	«Trata-se da utilização de programas que se desenrolam numa sequência rigorosa e inultrapassável, que solicitam ao aluno uma resposta, a maioria das vezes única, permitindo-lhe seguir para a próxima unidade se a resposta for correcta, ou que o remetem para capítulos anteriores, por vezes, explicando--lhe onde errou, de modo a que se possa seguir em frente apenas quando as respostas correspondem às que estão na memória electrónica.» (cf. Afonso, 1993: 55). 


	As críticas à rigidez deste sistema esteviveram na base do «ensino assistido por computador» e do computador como facili-tador de tarefas educativas. Nos anos oitenta, o fascínio social pelos computadores e a disponibilidade de micro-compu-tadores sugeriram que se ensinasse os alunos a servirem-se dele, através da alfabetização informática (que poderia incluir «questões sociais, económicas, políticas e culturais ligadas à tecnologia da informação» (citado por Afonso a partir de um texto de Papagiannis e Milton), na perpectiva do «seu impacte social») (cf. Afonso, 1993: 55 e 56).


	O defeito tecnocrático das concepções de engenharia de sistemas, em que as variáveis sociais são tratadas de forma excessivamente simplificadora ou mesmo como espúrias, fez das teorias educativas tecnológicas aplicadas aos computadores uma história de recuos teóricos, perante a evidência das resistên-cias sociais.


	A melhor formulação teórica neste campo é, sem contesta-ção, a de Papert. Discípulo de Piaget e criador do famoso LOGO, defende, com outros autores, a ideia de computador máquina  ensinável, uma espécie de iniciação à programação com fins cognitivos (cf. Afonso, 1993: 57). A contribuição teórica da inspiração piageana é enfatizada pelo próprio Papert, que gosta de se apresentar na condição de seguidor do mestre, e pelos investigadores da escola que organizou, que também não esquecem a importância dessa inspiração.


	A importância do contributo da teoria social para as teorias educativas tecnológicas, porém, continua arredada das das práticas de informatização das escolas. Os cientistas sociais estão virtualmente ausentes dos processos de infor-matização escolar. O que não quer dizer que não haja um esforço sério no sentido de utilizar conhecimentos das ciências sociais, em especial a psicologia - a ciência social mais uti-lizada tanto no campo da informática como no campo da educação. 


	Como refere Teodoro (1991: 13), citando Clark & Salomon, podemos considerar a dualidade «'computador como instrumento para substituição total ou parcial dos professores' versus 'computador como instrumento para induzir mudanças nos processos de aprendizagem'», que se traduz, ao nível dos «tipos de investigação realizada sobre a utilização das novas tecno-logias na educação (...( (em( duas categorias de estudos: 1. Es-tudos comparativos; e 2. Estudos sobre aspectos cognitivos assciados às tecnologias». 


	Ainda de acordo com os autores citados por Teodoro, a «tradição behaviorista da investigação em psicologia e em educação (...( tem vindo a ser abandonada à medida que a psicologia da educação tem vindo a aderir às perspectivas cognitivistas». (cf. Teodoro, 1991: 13). Porém, nenhuma dessas teorias trata de questionar como pode a escola contribuir para a informatização da sociedade nem como pode a informatização escolar contribuir para a construção de uma escola melhor. 


	As teorias tecnológicas educativas começaram por querer mudar a escola de forma a torná-la uma fábrica, irreconhecível. Fizeram-se experiências e não funcionou. Tiraram-se daí conclu-sões: os professores ainda são insubstituíveis pelas máquinas de ensinar. 


	Mas a dinâmica auto-referida do sistema técnico, como procurou evidenciar Jacques Ellul ao longo da sua obra, é sustentada e persistente: se o computador não serve para acabar com a profissão dos professores, pode servir para lhes facili-tar/rentabilizar o trabalho ou para lhes fornecer recursos informativos suplementares. É que, embora a perspectiva educa-tiva tecnológica tenha falhado, nem por isso, em espcial nos anos oitenta, os computadores deixaram de ser o centro de atenções sociais. Por isso, parece natural usar os computadores como objectos de estudo escolar, incluindo, por que não?, componentes de análise social, como aconteceu em França, por exemplo. Mas o desenvolvimento da investigação sobre compu-tadores sob orientação das teorias sociais não tem qualquer comparação com o desenvolvimento das  ciências  de  computação.


	O desequilíbrio entre a investigação científica/tecno-lógica e a investigação social nestes domínios não torna, por isso, legítimo imaginar que a mudança da escola será obra de simples investimentos informáticos misturados com vontade de mudar, por muitos recursos tecnológicos e muita vontade de que se disponha. «A presença do computador permitir-nos-á mudar o ambiente de aprendizagem fora das salas de aula de tal forma que os programas que as escolas tentam hoje ensinar com grandes dificuldades, despesas e limitado sucesso será aprendido como a criança aprende a falar (...( Isso, implica, obviamente, que escolas como as que conhecemos hoje não terão lugar no futuro(...(» (Cf. citado de Papert por Afonso, 1993: 54.) Não será este excesso de vontade de mudança, sem qualquer referên-cia às suas dimensões políticas e sociais, uma reedição moder-nizada da teoria da fábrica educativa?


	Apesar disso, ou talvez por isso mesmo, as teorias de Papert são as mais prestigiadas neste campo. De um lado, cons-tituem-se numa continuidade das teorias educativas tecnológicas anteriores, de outro, defendem a necessidade de mudança radical no sistema educativo, sem subtituição dos professores, que é ideia bem vista por muitos de entre eles. 


	Os professores que se empenham na informatização das escolas tendem a ser orientados por e para o desejo de, ao mesmo tempo, mudarem a escola, por exemplo no campo pedagógico, como vimos acontecer no caso do Projecto Minerva. Mas tendem também a ficar desorientados por falta de objectivos claros de mudança �, que lhes são negados pela perspectiva tecnocrática que conforma as teorias disponíveis.


	«Um diz que as escolas estão a ser bombardeadas pela mudança; outro observa que não há nada de novo debaixo do sol; um decisor político acusa os professores de serem resistentes à mudança (...(» (Citado de Fullan por Carlos Afonso, 1993: 111.) «Muitos educadores (...( 'receiam que sem uma profunda reestru-turação das escolas (...( não se observarão quaisquer mudanças significativas, com ou sem investigação e desenvolvimento'. Mas as mudanças ocorrerão, e é provável que o impacte das novas tecnologias nas escolas seja em último caso manifestado em modos bem mais subtis e variados do que os que prevemos actualmente.» (Holden, citado por Teodoro, 1992: 19.)


	À persistência das referências à tradição de falhanço educativo das teorias educativas tecnológicas o autor citado contrapõe a crença num optimismo sobre um devir que nem compreende nem explica, mas que lhe é necessário para continuar a trabalhar na informatização das escolas, na linha do argu-mento de Toffler, na sua celebrada Terceira Vaga, referindo-se a toda a civilização ocidental.


	A persistente desilusão sobre as consequências sociais da informatização não tem sido obstáculo nem à difusão das teorias tecnocráticas nem ao prestígio do tecno-optimismo, embora pareça estarmos a viver, nestes anos noventa, um período de reformulação teórica neste campo. 


	A informatização da sociedade é menos um processo de racionalização e é mais um processo modernizador, no mesmo sen-tido que Elias dá ao processo civilizacional. Profundo, sem retrocesso à vista, embora possa vir a ser reversível, reali-zado pelas pessoas, ainda que não tenham consciência directa da dimensão dos processos em que estão envolvidas nem da direcção da mudança, no seu conjunto. É um processo resistente às desi-lusões conjunturais, mas também é um processo social de longa duração, susceptível de ser abordado pela teoria social de forma pertinente e útil.


	A informatização das escolas não precisa da legitimação das teorias educativas tecnológicas. O contrário é que é ver-dade. Por isso se pode afirmar, como aparece escrito no próprio decreto que inaugura o Minerva, que todos aqueles que desejam participar são bem-vindos, já que ninguém é dono de um processo desse tipo. Nem os tecnocratas, nem os burocratas, nem os professores, nem as escolas, nem os investigadores.








As dimensões institucionais da escola





	A instituição escolar é um dos pilares da civilização ocidental. Os problemas que se referem às mudanças escolares podem ser problemas de civilização, como nos parecem que são muitos dos problemas que emergem com o debate em torno dos processos de informatização das escolas. 


	Estudar a mudança da escola, real ou potencial, por via da dinâmica do movimento informático ou por outra via, pede, pois, que se construa uma teoria social sobre a instituição escolar capaz de dar conta das diversas dimensões institucionais da escola.


	Para este exercício parece-nos conveniente distinguir a noção de «instituição escolar» da de «sistema escolar». 


	Com a primeira, procuramos dar conta daquilo que legitima e dinamiza todos os sistemas educativos, no quadro das diversas culturas e práticas sociais em que as escolas são implantadas. Por sistema educativo, entendemos as características específi-cas de cada edifício educativo, em geral nacional, que visa a realização local da escolarização. A mudança institucional é menos controlável através dos instrumentos de gestão da tutela política dos sectores educativos e persegue objectivos de muito longo prazo, ao passo que a mudança do sistema educativo pode ser manipulada directamente pelos instrumentos de política, no sentido estrito, e procura dar resposta a objectivos de prazo mais curto. A mudança institucional escapa com frequência às vontades, desejos e intenções dos actores e aos olhares e medidas dos observadores. As mudanças no sistema educativo são mais facilmente objectiváveis.


	As mudanças que os tecnocratas confiam que a tecnologia promova nos sistemas sociais são mais institucionais e menos sistémicas. São radicais, profundas, resistentes às derrotas quotidianas, sejam as resistências originárias nos actores sociais subalternos  - a resistência à mudança -  sejam os re-cuos nos apoios políticos à actividade, como tem acontecido nos últimos anos, e não só em Portugal, quanto à política na intro-dução de informáticas nas escolas. Por isso, os tecno-optimis-tas, chamam a atenção de que as mudanças serão de longo prazo, difíceis de antever antes de ocorrerem, difíceis de pensar e controlar, mas também inelutáves. Por isso, vamos discorrer um pouco mais sobre as três dimensões  institucionais  da  escola:





	( Civilizadora - Conformação dos níveis de repugnância (v. 	  Elias, 1939) dos alunos às práticas  sociais dominantes, 	  homogeneizando,  aburguesando e intelectualizando as di-	  versas  práticas  e comportamentos originais (sociais  e 	  individuais);  continuação  do  trabalho das famílias de 	  integração social das crianças, de gestão  e  orientação 	  das expectativas sócio-profissionais dos jovens  (v.  em 	  Sérgio Grácio, 1986, uma leitura do confronto do  Estado 	  com  a  procura social de mobilidade intergeracional  na 	  escola),  e  descontinuação  e inferiorização de  formas 	  tradicionais  de  educação  não escolar (v. Raul Iturra, 	  1990);


	( Cognitiva - Divulgação e transmissão de saberes encomen-	  dadas aos professores para os alunos; legitimação social 	  da acumulação dos saberes teóricos nas sociedades moder-	  nas, nomeadamente privilegiando  os  conhecimentos  abs-	  tractos-científicos-pragmáticos e  a  sua  identificação 	  como cultura dominante e neutral; representação da  bon-	  dade (moral e pragmática) de  uma  autoridade  cultural, 	  controlada pelo mérito intelectual individual  abstracto 	  sediado nas academias; e


	( Produtora  de  competências sociais e individuais - Pre-	  paração dos alunos para a sua integração na vida activa, 	  no  sistema  económico e na divisão  social do trabalho.


	Estas três dimensões podem ser hierarquizadas em função de uma análise que se faça de cada sistema de ensino concreto, de cada grau de ensino ou de cada classe social. 


	Em Portugal, como vimos atrás, o prestígio das disciplinas e das práticas tecnológicas é pequeno, o que nos serve de indi-cador para afirmar que a dimensão produtora de competências tem uma prioridade inferior às outras duas.


	Ao nível dos graus de ensino, na pré-primária, a dimensão cognitiva, não deixando de estar presente, não tem a premência da dimensão civilizadora. No ensino superior, para além de uma maior tendência vocacional de preocupação de produção de competências profissionais que nos graus de ensino primários, pressupõe-se a dimensão civilizadora como apenas necessária ao nível da criação de uma cultura corporativa, emergindo como prioritária a dimensão cognitiva. Entre os extremos de qualifi-cação escolar do sistema educativo, podemos imaginar um contí-nuo em que vai sendo cada vez menos importante a dimensão civilizadora e cada vez mais importantes as outras duas, consoante o caminho mais vocacional ou académico que cada aluno dê ao seu percurso escolar �.


	No caso das classes sociais, a sociologia da educação já mostrou como o trabalho da dimensão civilizadora da escola favorece as classes intermédias, já que estas asseguraram a sua dominância cultural no interior da instituição escolar �. Esta situação repercute-se ao nível das outras duas dimensões, nomeadamente porque as classes menos favorecidas tendem a pro-curar percursos cognitivos, curriculares, tão próximos quanto possível de uma preparação imediatista para a vida activa, no que são acompanhadas pelas classes possidentes quando estas apelam ao Estado no mesmo sentido, procurando aumentar o campo de recrutamento de força de trabalho adequada e a reduzir custos de formação profissional.


	Cada sistema educativo vive estas contradições de formas específicas e muito diversas (cf. Maurice, 1982), mas em todos podemos encontrar como que dois sistemas de ensino diferentes num só, duas lógicas contraditórias de compreender e usar a instituição escolar: 





	( De um lado, o sistema integrador,  que promove a difusão 	  dos  conhecimentos,  da  igualdade  de  oportunidades de 	  acesso  aos saberes, aos diplomas que os certificam e os 	  tornam social e economicamente úteis; e


	( De outro lado, o sistema selectivo, elitista,  que  pro-	  cura garantir para os jovens mais  dotados  - não apenas 	  do  ponto de vista psico-técnico ou intelectual mas tam-	  bém  dos  pontos  de  vista  social e económico - acesso 	  privilegiado às melhores posições de classe.








A escola do futuro





	Nos anos setenta, como já referimos, as tecnologias de informação foram usadas para experimentar as possibilidades de reduzir a pedagogia a programas de computador e as escolas a fábricas de ensinar à medida de cada aluno. 


	Nos anos oitenta, com o aparecimento dos microcompuadores e a emergência do movimento informático, o desenvolvimento das tecnologias educativas com base nos computadores retomou-se, após o fracasso da primeira tentativa, agora com a participação dos professores. Desta vez, as ciências educativas, teori-camente, deveriam constituir-se em parceiro fusional das tecno-logias. A força do movimento informático na altura, aspirando a mudanças profundas, tornou credível para os protagonistas do Projecto Minerva, no caso português, a possibilidade de tirar da cooperação entre ciências de computação e ciências de educa-ção algo de inovador, revolucionário, uma escola nova.


	O fundamento para esta crença e atitude dos professores legitimava-se na tese marxiana, que hoje em dia é do senso comum, de que o desenvolvimento das forças produtivas, quer se queira ou não, terão de ter, mais tarde ou mais cedo, conse-quências a nível das relações de produção. Os computadores, quais cavalos de Tróia, uma vez franqueadas as portas da escola, teriam de ser, pensava-se, causa de efeitos revolu-cionários �.


	Na prática, como temos vindo a defender, a informatização não causou mudanças nas escolas, nem ao nível dos sistemas nem ao nível institucional. Mas ganhou para o seu campo alguns professores e neutralizou a oposição de todos os professores que se sentiam profissionalmente ameaçados por ela, que eram muitos, devido à radicalidade das propostas de substituição tecnológica do trabalho dos professores e à situação politica-mente defensiva que esta classe profissional vive desde os anos setenta.


	Com o arranque dos processos de informatização das escolas não só não se resolveu problema escolar nenhum como se desen-volveu um novo campo de problemas escolares, no quadro das tecnologias educativas, bem mais complexos e prementes do que os problemas relativos aos usos dos retroprojectores, dos vídeos ou das câmaras de filmar.


	Os anos noventa são anos de reflexão sobre as experiências vividas, nomeadamente ao nível dos professores que viveram, mais ou menos intensamente, os desafios do Minerva. Mas uma conclusão, porém, parece fácil de tirar: as ciências da educação, e talvez outras ciências sociais, para poderem exer-cer a sua influência nos processos de informatização, terão de se organizar de forma mais autónoma relativamente às ciências de computação, já que o predomínio das segundas se tem mostrado inibidor do  desenvolvimento e da contribuição  das  primeiras.


	Também ao nível da análise social da estratégia do movi-mento informático na escola, esta conclusão pode ser útil. Sabe-se que o estado fusional (cf. Alberoni, 1989: 160-171) sugere no espírito daqueles que o vivem que será desejável e fácil fazer cooperar pessoas e saberes que o senso comum costuma perceber como contraditórios; exemplo: técnico de informática e professor. Tais inspirações são úteis e cons-tituem parte importante da vida humana. Porém, podem conflituar não só com o status quo, mas também com outros movimentos sociais, também eles à procura de mudar. Na escola existem, de forma mais ou menos organizada, extensa, eficaz e reconhecida, movimentos sociais centrados em temas religiosos, políticos, cognitivos, profissionais, sindicais, pedagógicos. 


	O movimento informático deve evitar o autismo e a sobre-avaliação do seu real poder sócio-técnico e procurar realizar o seu potencial transformador de forma mais humilde, nomeadamente aliando esforços próprios a acções de outros movimentos sociais para transformar a escola, ao nível dos sistemas ou a nível institucional.


	Um dos campos de eleição para tal cooperação, em Portugal, é político. Vimos como o papel da burocracia ministerial foi negativo em relação não só às possibilidades de realização das expectativas do movimento informático na escola como em relação à própria existência e continuidade do Projecto Minerva ou de outro qualquer modo de promover a colaboração directa, sem intermediários, de cada vez mais professores nos processos de informatização das escolas. Esse papel negativo não foi montado especialmente para enfrentar o movimento informático. Ele é uma das características do próprio funcionamento instituído na tutela do sistema educativo, como chama a atenção, em diversas passagens já citadas, Joaquim Azevedo (1994).


	A luta pela institucionalização de espaços de manobra mais latos para os movimentos sociais dentro da escola é também a luta pelo aumento das possibilidades de promover a mudança, informática ou outra, uma luta pela participação e pela demo-cracia. O que não significa perder de vista a necessidade de que existam resistências à mudança, que não podem ser, sem mais, diabolizadas. A mudança, pelo menos desde 1989 e a queda do Muro de Berlim,  não  pode  ser tratada como um valor em si. 


	É psicologicamente bom mudar, é indispensável mudar, é uma necessidade vital. Mas a mudança também pode ser regressiva, negativa, e não raras vezes o é. Por vezes para todos, a maior parte das vezes diferentemente para grupos sociais e pessoas diferentes. O ideal é transformar a mudança em algo que seja bom para tantos quanto for possível, de forma a que se possa minorar os males dos restantes. Portanto, a boa mudança tem mais probabilidades de ocorrer se for participada e reflectida, de maneira a valorizar, no mínimo a respeitar, a utopia que é produzida no quadro do processo fusional que está na origem dos movimentos sociais, de acordo com a teoria de Alberoni.


	Nos anos oitenta, o movimento informático nas escolas deu um passo importante, ao integrar os professores, potencialmente todos os professores, nos processos de informatização. O fim do Minerva foi, a este nível, um retrocesso.








E por que é que não pomos os putos a trabalhar?





	Como afirma Giddens (1994: 63-96), a reflexibilidade nas sociedades modernas não é uma opção que cada indivíduo é livre de tomar ou não. A vida moderna obriga a fazer escolhas mais ou menos estratégicas, num mundo em que as heranças perderam valor e eficácia. Tais escolhas carecem de reflexão, mais ou menos aprofundada e demorada, tanto antes dos momentos de decisão como depois deles, neste último caso no sentido de cada indivíduo se adaptar, à sua maneira, ao papel psico-social que esperam e que o próprio espera poder cumprir.


	Por outro lado, no dizer de Moscovici (1991: 5 e 6), se a tradição conta cada vez menos para inspirar decisões, o mesmo acontece com os saberes científicos, antes mesmo de alguma vez terem assumido a mesma importância que a tradição teve, e ainda  tem, fora dos contextos modernos.


	Ambas as ideias anteriores encaixam bem numa outra, esta de Norbert Elias, já usada neste trabalho, que afirma que as mudanças sociais vão ocorrendo em direcções que, a longo prazo, podem ser entrevistas, mas que, no curto prazo, nomeadamente no caso dos actores sociais que contribuem para as levar a cabo, podem não ter qualquer correpondência com os desejos, intenções ou capacidade de expressão de ideias dos indivíduos.


	Os fenómenos sociais são, em período de normalidade �, tão mais difíceis de apurar e revelar quanto mais próximos deles estão os observadores, precisamente porque existe uma distância entre a dimensão individual e social da vida que é mais difícil de percorrer quando estamos directamente envolvidos nos aconte-cimentos.


	Em resumo: a especificidade do social existe, legitima o trabalho especializado dos investigadores sociais e a divulga-ção dos resultados dos seus trabalhos. 


	Isso não evita a necessidade de procurar sinergias inte-lectuais noutros campos do saber modernos, nomeadamente nos campos tecnológicos, por exemplo, no quadro da luta pela insti-tucionalização de espaços de manobra mais latos para o movi-mento informático e outros movimentos sociais dentro da escola. Mas legitima a autonomia e especialização do trabalho de reflexão das ciências sociais.


 	Nesse sentido, cabe-nos notar como as mudanças sobre as quais temos discorrido não escapam ao espaço analítico do sistema escolar específico que abordamos como objecto de estudo. O que não é nem mais nem menos útil ou digno que outras dimensões da mudança escolar, com a sua pertinência própria, porém mais raramente tratadas. A questão pode pôr-se da seguinte forma: se é verdade que todos, ou quase todos, os sistemas educativos do mundo estão reconhecidamente em crise de legitimidade �, não se pode pensar que é a instituição escolar, e já não só cada sistema escolar, que está em crise? Se assim for, não devemos reflectir a mais longo prazo e de uma forma mais geral sobre os sentidos das actividades escolares e das mudanças institucionais que possam estar em vias de ocorrer, independentemente das problemáticas específicas de cada sistema educativo?


	Podemos tomar como ponto de partida, já que estamos a tratar da introdução de tecnologias nos sistemas de ensino, a informação decorrente da análise dos questionários de que as tecnologias têm um lugar secundarizado nas escolas. Por que é que isso acontece? Esse facto, bem como as suas causas, não constituirão entraves à informatização das escolas? Que nos pode revelar tal situação no que toca à mudança de nível institucional? Por que é que as expectativas de que o uso de computadores nas escolas possa valorizar os certificados esco-lares no mercado de trabalho  - ou pelo menos servir para faci-litar o trabalho de integração dos jovens na vida activa -,  que justificam e se espelham na forte afluência de jovens a toda a espécie de cursos privados de informática que começaram a proliferar em meados dos anos oitenta, não são suficientes para constituir uma procura de computadores na escola capaz de servir de apoio seguro ao movimento informático nas escolas? Por que é que o desejo dos empregadores de que o maior número de jovens escolarizados venha preparado para trabalhar com computadores, ferramenta hoje em dia praticamente indispensável em qualquer actividade económica, mas ainda de difícil manipu-lação por leigos na matéria, não se revelou suficientemente forte para não deixar cair o apoio político aos processos de informatização das escolas?


	Sem querer responder a todas estas questões, pensamos poder dar um contributo nesse sentido se dissermos que trabalho e escola são duas instituições modernas que vivem separadas, talvez mesmo demasiado separadas. Institucionalmente separadas, regista o artigo 74.º, parágrafo 4, da Constituição Portuguesa: «É proibido, nos termos da lei, o trabalho de menores em idade escolar.»


	Nos últimos anos, há uma tendência de mudança no sentido de cada vez mais adultos activos acumularem as suas actividades profissionais com estudos pós-laborais. Mas as resistências a estas práticas são ainda suficientemente fortes para estarmos longe de podermos considerar que haja uma formação recorrente ao longo da vida ideal tipo dos trabalhadores.


	O nosso imaginário colectivo, porém, já vai muito à frente. As ideias da necessidade social de uma formação contínua para todos e da equiparação dos certificados escolares e da formação profissional são reconhecidas unanimemente. O que é um bom motivo de esperança de que num futuro seja efec-tivamente possível regressar tranquilamente à escola, em qual-quer idade, sem ser para ocupar o tempo deixado livre pela reforma ou numa tentativa de reconversão da situação de desem-pregados, dando ao insucesso escolar novas dimensões e novas oportunidades para o sucesso escolar.


	Já que a escola tende a ficar aberta não apenas para as crianças e os jovens mas para todos os grupos etários, não seria interessante, ou até desejável e necessário, para a devida articulação institucional entre trabalho e escola, que os jovens em idade escolar possam ser recebidos, por direito próprio, no mundo do trabalho?








Análise institucional





	Da mesma forma que processos históricos complexos cons-truíram a escola e o trabalho modernos numa sintonia de isolamento, também um dia ambas as instituições terão um fim, provavelmente tão discreto e ambíguo quanto o seu aparecimento. Quer dizer que, por muito que desejássemos acabar com a escola ou com o trabalho, isso não seria possível de realizar de forma voluntarística. As instituições, no sentido que aqui lhe damos, como nos ensinou Norbert Elias, são construídas, ou destruídas, por processos que se desenrolam ao longo de um tempo muito extenso, de forma não planeada. Sem que, por isso, as pessoas tenham possibilidade de intervenção directa, mesmo as mais poderosas, e sem que possamos afirmar que as pessoas em socie-dade, mesmo as mais humildes, não participaram.


	Ao nível institucional, a escola desenvolve três tipos de processos: 





	1) Condiciona o desenvolvimento sócio-afectivo  dos alunos 	   e dos professores e, através deles, da sociedade;


	2) Promove a legitimação  de certo tipo  de  conhecimentos 	   junto dos alunos e dos professores e, através deles, da 	   sociedade; e


	3) Constrói estruturas de expectativas e preparações  pro-	   fissionalizantes  dos alunos e dos professores e, atra-	   vés deles, da sociedade.








	O trabalho, por sua vez:





	1) Condiciona a construção do habitat  e  de  uma natureza 	   virtual, material e simbólica;


	2) Promove a organização da conquista da natureza; e


	3) Constrói um espaço-tempo social especial para a inicia-	   tiva, a exploração e o controle dos recursos naturais e 	   humanos.








	Os processos civilizadores da divisão de trabalho, de racionalização e de mercantilização, enfatizados por Durkheim, por Weber e por Marx, atravessam transversalmente as institui-ções modernas, incluindo a escola e o trabalho. São eles que religam as instituições, na medida em que as pessoas em socie-dade se habituaram a reconhecer funcionalidade nos respectivos isolamentos institucionais.


	Por isso, é preciso um tempo relativamente longo para que a ideia de ligar sinergeticamente escola e trabalho possa dar frutos, até porque nas intenções de uns e outros tendem a emergir, voluntariamente ou não, ambições de domínio e de privilégio em função dos valores que sentem como seus. 


	O mundo do trabalho tende a imaginar a escola como se de uma empresa se tratasse, para evitar mudar ele próprio e por distanciamento reflexivo e institucional de outros mundos sociais. O mundo escolar faz o mesmo, mas noutro sentido, autocentrando a reflexão e a compreensão do mundo nas concep-ções que desenvolve a partir das experiências próprias. Mas, a pouco e pouco, o mais certo é a mudança acontecer.











A família de produção-aprendizagem 





	A maior capacidade de resposta aos desafios do desen-volvimento significa uma articulação bem sucedida entre a instituição escolar e a instituição trabalho. Os exemplos alemão, japonês, americano, coreano e outros mostram-no de forma iniludível. Parece, por isso, que não é bastante uma intervenção política a nível do sistema escolar ou do sistema produtivo para se obterem resultados eficazes de desenvolvi-mento. As políticas têm que actuar de forma concertada para explorar sinergias e promover a mudança de um e de outro sistemas, de forma a poderem melhorar as condições de produção sinérgica. Nem por isso passaremos a viver no paraíso, claro. Mas pelo menos teremos uma maior capacidade de pilotagem das mudanças institucionais e uma melhor competência na recolha de resultados práticos do estudo e do trabalho.


	Neste sentido, a proposta que se segue procura tirar partido, em Portugal, das nossas vantagens comparativas para nos colocarmos à frente da mudança da instituição escolar. Aproveitemos as solidariedades familiares, que são mais fortes que noutros países europeus, e a grande capacidade das mulheres portuguesas de ingressarem no mercado de trabalho para unirem as famílias em torno da educação dos filhos, mas também dos adultos: do trabalho dos adultos e da educação dos adultos.


	Como? Não cabe ao sociólogo responder. Mas podemos sugerir pistas de reflexão, em forma literária.


	Imaginemo-nos a servir de guia-intérprete aos nossos filhos e filhas na organização em que trabalhamos. Imaginemos a cara de espanto deles se soubessem das irracionalidades que por lá se vivem. Será que os nossos colegas e nós próprios, os mais e os menos responsáveis, não seríamos tocados pelo incómodo desse espanto? O mundo tal como é contado às crianças e aos jovens é bem mais bonito do que aquele com que, adultos, nos habituamos a aceitar viver. Sem orgulho, sem revolta, sem vergonha, com resignação?


	As crianças, se soubessem disso, queriam discutir con-nosco, obrigavam-nos a responder-lhes, a pensar na nossa digni-dade, na nossa capacidade de iniciativa  - sempre somos os seus heróis, ou não? -,  no  nosso  dever de cidadania. Os nossos filhos fazem de nós (alguns de nós) melhores em casa, certa-mente fariam o mesmo no nosso trabalho.


	Se é o trabalhador que precisa de trabalhar menos e as empresas que precisam de produzir mais e melhor, é necessário qualificar o trabalhador e o sistema produtivo de forma a que em menos tempo se produza mais e melhor. As nossas famílias são a chave: que se abram as empresas e as organizações à iniciativa familiar, não apenas dos patrões, como é o caso da maioria das pequenas e médias empresas portuguesas, mas também dos trabalhadores.


	Mas como? Como ultrapassar o direito privado e de proprie-dade e a vergonha dos segredos do negócio? Talvez através do prestígio da escola e do professor. 


	A escola e os professores, aqui e ali, já são promotores de iniciativas desse tipo, tanto em espaços públicos como em espaços laborais. Se lhes dermos prestígio, reconhecimento, condições de trabalho e intervenção, mostraremos aos restantes professores que esse é o caminho certo. Ajudá-los-emos a todos a encontrar as contrapartidas para os privados que perdem eventualmente horas de laboração para que os alunos possam aprender o que é a vida do trabalho, a vida dos pais e dos pais dos seus colegas.


	� «Os tecnólogos repetem sempre a mesma banalidade: definam os vossos objectivos» (Bertrand, 1991: 83), precisamente porque se recusam eles pró-prios a asumir a sua responsabilidade no campo sócio-político. Ainda que as tecnologias sejam, em certo sentido, política e socialmente neutras, os seus usos e os tecnólogos, como pessoas, não o são nem podem ser.


	� Esta divisão entre curriculos vocacionais e académicos é um dos meios de canalização na prática quotidiana da separação epistemológica entre corpo e alma, referido à divisão de trabalho entre trabalho manual e trabalho intelectual. Depois, no percurso de cada um dos caminhos insti-tuídos, os indivíduos e grupos vão sendo confrontados com opções do mesmo género, mas de tipo diferente: os candidatos a trabalhadores manuais terão de escolher entre actividades em que as competências linguísticas ou de comunicação, ou mais tecnológicas; os candidatos a trabalhadores intelec-tuais terão de optar por profissões mais de letras, mais científicas ou mais tecnológicas.


	� A escola foi uma das instituições responsáveis pela construção das classes médias actuais, em particular a nova pequena-burguesia de funcionários e técnicos.


	� Esta ideia subsiste em muitas cabeças, apesar da falta de consequências sociais observáveis da informatização das escolas. Por um lado, é sempre possível pensar que os computadores não estão a ser bem usados. Logo, tal como acontece com as mezinhas e magias tradicionais, há sempre a desculpa de que o feitiço foi mal feito ou não respeitou todos os preceitos, mais ou menos esotéricos, que eram indispensáveis. Por outro lado, pode pensar-se que, afinal, as mudanças a que a lei marxiana obriga trabalham no longo prazo, como defende Toffler, e que por isso estamos apenas a assistir às primeiras batalhas de uma guerra bastante mais vasta no tempo.





	� A noção de que existem diferentes períodos da vida das sociedades, uns eufóricos e outros normais, é clara para quem pode viver situações de transformações radicais bruscas, é menos clara para quem não as viveu. Em todo o caso, a vida das sociedades pode ser lida como um fluir de ambientes sócio-políticos mais ou menos excitados e memoráveis. A normalidade, se quisermos evitar as suas conotações, pode ser usada, como é aqui, no sentido, difícil de definir com rigor, de espaço/tempo social, sem nada de memorável.


	� O tema da crise é recorrente e usado e abusado a propósito de variadas situações. No sentido que aqui lhe damos, refere-se a crise à situação criada com a emergência da escola de massas, à desvalorização dos certificados escolares, à perda de estuto social por parte dos professores,  às dúvidas de senso comum e dos especialistas sobre a pertinência dos conteúdos programáticos e das práticas pedagógicas para preparar as novas gerações para os desafios e oportunidades do futuro, para a construção de sociedades cada vez mais civilizadas e modernas.
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